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olcnn 
DE LA P110V1NC1A DE LEON. 

Se suscribe i) este periódico cu !a lleiiaccioii casa de los Sres. MISUN HERMANO é 50 rs. el semestre y 30 el trimestre pagados anticipados. Los anuncios se insertará» 
á medio real linca para los suscritores, y un real linea para {os que no lo sean. 

Luego que los Sres. AlcaUes y Secretarios reciban los números del llolelin 
que corres/madan a l Uistrilo, dis'iiondrú'i <¡ue se fije un ejemplar en el sitio de 

. costumbre, donde permanecerá hasta al recibo del mimero siguiente. 

l o s Secretarios cuidarán de conservar los Boletines coleccionados ordenada
mente para su encuademación que deberá cerificarse cada al io .—El Goberna
dor, P o d r o E l i o e s . 

p;vúra OFICIAL. 
PRESIDENCIA DEX CONSEJO DE MINISTROS. 

S. M . 1.a Reina nuestra Señora 
(!J. D. G.) y su augusta Rea! fa
milia : coDtiuúaa en Lequoitio siu 
novedad en su importante salud. 

D E L GOUIEUNO DE PBOYINCI i . 

. Kú :n . 503. 

Se h a l l a vacante l a S e c r e t a r í a 
del A y u n t a m i e n t o d é V i l l a t u r i e l 
dotada con t i sueldo a n u a l de 
doscientos escudos pagados por 
t r imes t res do los fondos m u n i c i 
pales y á cargo de l que la o b 
t enga l a f o r m a c i ó n de los repar 
t im ien to s ; de toda clase, p resu
puestos y d e m á s trabajos corres
pondientes a l A y u n t a m i e n t o y 
A l c a l d í a / 

Los aspirantes á . d icha plaza 
p r e s e n t a r á n sus sol ici tudes d o 
cumentadas a l A lca lde d e l m i s 
m o dent ro de l t é r m i n o de t r e i n t a 
d í a s , á, contar desde e l de l a i n 
s e r c i ó n do este anunc io en e l B o 
l e t í n o f i c i a l ; e n t e n d i é n d o s e que 
para e l referido cargo d e b e r á n 
ser preferidos los que r e ú n a n las 
c i r e u n s t á n c i a s que espresa e l 
Real decreto de 10 de Octubre de 
1853. L e ó n 10 de Agos to de 
1868. 

E L GOBERNADOR, 
P e d r o E l l e e s . 

Gacela del 8 do Agoslo.—Núm. SIS. 

PRUSlOENCUl OEL CONSÜJO DE 
UINISTROS. 

E x c m o . Sr . : Por l a In tendenc ia 
gene ra l de l a Real Casa y r a t r i -
mon io se comunica á esta Presi
dencia l a « e l ó r d e n que s igue: 

H x c m o . Sr.: S. M . l a Reina 
nues t ra S e ñ o r a (Q. D . G.) se ha 
servido expedi r e l B e a l decreto 
s igu i en t e : 

« E n t e r a d a de cuanto ha e x 
puesto e l I n t e n d e n t e genera l Je
fe superior de l a A d m i n i s t r a c i ó n 

de M i Rea l Casa y Pa t r imon io , 
acerca de s i era ci no dudoso 
que en l a l e y de 12 de Mayo de 
1865 estuviese comprendido o l ' 
c a p i t a l de l a imlomnizac ion gue ; 
a l mi smo B é o T P a t r i m o n i o corres- | 
ponde como par t ic ipo lego , en j 
diezmos; y aunque nunca fijó M i j 
Real á n i m o que se i n c l u y e r a n en 
l a c e s i ó n , o r i g e n do dicha , l e y , 
las ventas ; f ru tos , pensiones, a i -
h i j a s , efectos p ú b l i c o s , n i n i n 
g u n o de Jos valores que pudieran 
p é r t e n e c e r m e fuera de'los bienes 
raices, muebles y semovientes, y 
de los censos- ¡i bienes raices 
anejos que por acto l i b é r r i m o y 
e s p o n t á n e o de M i v o l u n t a d quise 
que se desamort izaran; esto no 
obstante , para que dasaparozca 
toda duda, y para que n u n c a n i 
por causa do M i pr ivado y perso
n a l i n t e r á s se inf iera g r a v á m e n á 
los intereses generales de l a M o 
n a r q u í a ; m o v i d a de m i constante 
anhelo por e l bienestar de mis 
leales s i í b d i t o s , y t a m b i é n d é M i 
e s p o n t á n e a y l i b é r r i m a v o l u n 
t a d , he venido en declarar quo 
renunc io y hago d o n a c i ó n á f a 
vor de l a Hacienda p ú b l i c a de 
cualesquiera derechos quo p u d i e 
r a n y debieran sostener los que 
creyesen que e l cap i ta l do los 
diezmos no se ha l l aba sujeto r. l a 
d e s m e m b r a c i ó n para e l l i s tado 
de l 75 por 100, y que en t a l con
cepto , y t e n i é n d o l o como cedi
do é inc luso por M i en l a dona 
c i ó n que fué causa de l a l e y c i t a 
da en 12 de Mayo de 1865, l o 
consideren adjudicnble a l Estado 
para los fines quo l a misma l e y 
de te rmina . E l In tenden te gene 
r a l de M i Real Cnsa y P a t r i m o 
n io c u i d a r á de quo se c u m p l a por 
quienes corresponda esta M i Rea l 
v o l u n t a d y de f in i t iva declara
c i ó n . 

Dado en Palacio de San I l d e 
fonso ú ve in te de Ju l io de m i l 
o c h o c i e n t o á sesenta y ocho.— 
E s t á firmado de l a Real m a n o . » 

Lo que t ras lado á V . E . de ó r 
den de S. M . para su conocimien
to y efectos convenientes. Dios 
guarde á V . E . muchos aflos. 
San Ildefonso 28 de Ju l io de 

1868.—Carlos Marfor i — Sr. P r e -
sitlonte de l Consejo de Min i s t ros 
y de l a C o m i s i ó n para l a e jocu-
c iun du l a l e v de 12 de M a y o 
de 1865. 

Gaceta dcl l . ' de Agosto.— >úm SU. 

MINISTERIO DE HACIENDA. 

REAL ÓRDEN. 

l i m o . Sr.: He dado cuenta á l a 
Re ina (Q. ü ; G : } de l expediente 
i n s t r u i d o en esa D i r e c c i ó n g a n e -
r a l á consecuencia do l a v i s i t a 
g i r ada en e l ai lo de 1866 á los 
come .'ciantos y merc ideres de 
S e v i l l a , por l a cua l les fueron 
impuestas 1.500 m u l t a s p r d x i -
mamante á causa de no l l e v a r 
los l ib ros sellados con a r r eg lo a l 
n r t . 56 de l Rea l decreto do 12 de 
Setiembre do 1861 , cuyo expe 
diento se ha hecho gene ra l en 
v i r t u d de las numerosas r e c l a 
maciones de i g u ü l í n d o l e presen
tadas por las clases mercant i les 
de varias provinc ias sobre l a 
verdadera i n t e l i g e n c i a de l re fe r í • 
do a r t . 56 y e l 57 de l y a c i tado 
Real decreto, re la t ivos a l uso de 
los sellos en los l ib ros diarios de 
oporaciones de los comeroiantes. 

Considerando que en la s i g n i 
ficación l e g a l de l a palabra co 
merc ian tes , á que se refiere e l 
p á r r a f o p r imero del a r t . 56 del 
Real decreto de 12 de Setiembre 
de 1861 , no puedo comprenderse 
sino á las personas que teniendo 
capacidad para ejercer e l comer
cio se han inscr i to en l a m a t r i 
cu l a d e l mismo y t i enen por 
o c u p a c i ó n h a b i t u a l y ord inar ia 
e l t r á f i co m e r c a n t i l , en e l que 
f u n d a n su estado p o l í t i c o : 

Considerando que en e l a r t . 1.° 
del C ó d i g o de Comercio, l e y es
pec ia l en asuntos mercant i les , n o 
h a podido ser derogado por o t r a 
l e y de l a mi sma í n d o l e referente 
á diversos ramos de l a A d m i n i s 
t r a c i ó n , l o c u a l t e n d r í a que su
ponerse en e l caso de es t imar que 

! e l Rea l decreto sobro papel se l la-
í do de 12 de Setiembre de 1 8 6 1 , 

h o y l e y en l a mater ia , hab ia m o -
I dificado dicho C ó d i g o de Comer

cio , prescindiendo aque l de l r e 
qu i s i t o esencial que este estable
ce respecto de l a i n s c r i p c i ó n en 
l a m a t r í c u l a de comerciantes , 
para que n o obstante l a f a l t a de 
e l l a debieran estos ser considera
dos como tales por solo e l hecho 
de dedicarse o rd ina r i amente a l 
t r á f i c o m e r c a n t i l : 

Considerando que s i b i e n e l 
a r t . 56 establece e l l i b r o d i a r io 
de los comerciantes , e n t e n d i é n 
dose por ta les los q u é se dedican 
a l comercio aunque no e s t é n i n s 
critos en su m a t r í c u l a , y si por 
e l lo se v é que su l e t r a y e s p í r i t u 
se d i r i g e n & que e l referido i m 
puesto no g r ave solo á los comer
ciantes en l a a c e p c i ó n " lega l de 
esta palabra, sino á t o d u s los que 
s i é n d o l o en e l sent ido usual y 
p r á c t i c o de l a m i s m a no figuren 
ent re aquel los por l a fa l ta de 
i n s p c r i c i o n e n l a m a t i i c u l a de co
mercio , no puede inferirse de 
a q u i que en su sentido g e n u i n o 
h a y a quer ido comprenderse á los 
mercaderes, traficantes é i n d u s 
t r ia les de corto cap i t a l , n i á los 
buhoneros, ó sean aquel los que 
ver i f ican sus ventas en a m b u l a n 
cia , cuando estos por l a r a z ó n de 
l a escasez de su t r á f i c o , y á v e 
ces por l a impos ib i l i dad m a t e r i a l 
de no saber leer n i escr ib i r , no 
acostumbran ó no pueden l l e v a r 
e l d iar io de sus operaciones, s i n 
que á el los les o b l i g u e n i les 
competa e l preci tado a r t . 56 : 

Considerando que a u n en e l 
supuesto de que estos pequeflos 
mercaderes ó t ra f icantes h u b i e 
r e n l l evado e l ind icado l i b r o , n o 
h a b r í a n podido hacerse de l a cer-
t i f i c i c i o n prescr i ta en e l a r t í c u l o 
57 d e l expresado Real decreto, 
por no h a l l a r s e de te rminado c u a l 
hab ia do ser l a A u t o r i d a d que 
rubr icase las fojas y expidiese l a 
c e r t i f i c a c i ó n correspondiente, t o 
da vez que e l T r i b u n a l de Comer
cio n o se hal laba facu l tado para 
ve r i f i c a r l o , por no estar los in te 
resados sujetos á su j u r i s d i c c i ó n : 

Considerando que e l t ex to y 
e s p í r i t u de los a r t í c u l o s 56 y 57 
so lé pueden referirse i aquellos 
otros comerciantes en mayor es
cala que, aunque no inscr i tos e n 



la m á t r í c ú l i i de oomereio, raerez-' 
can la oalifioacion de tales, que 
l l e v a n sus l ibros d i a r i i s ¿a ope
raciones y quo ss d i s t i nguen 
perrecta'.:;ento de los mercaderes 
<S traficantes do corto c i p i t a l en las 
tarifas para l a e x a c c i ó n doi i m 
puesto d e l subsidio i n d u s t r i a l y 
de comercio, y por cons iguiente 
á ellos,,comprende uno y otro ar
t i c u l o : ' 

Considerando que si en l a i n t e 
l i g e n c i a do las citadas diposic io
nes pudiera comprenderse íl los 
mercaderes ó indust r ia les de cor
to cap i t a l , en voz de merecer 
estos de l l is tado l a p r o t e c c i ó n 
que necesitan, v e n d r í a n á reportar 
u n g r avAinon superior á sus u t i 
l idades, ó á q u e d a r imposibi l i tados 
de ejercer su comercio ó i ndus 
t r i a , ' en cuyo sostenimiento se l l a 
l l a interesada la sociedad, y a u n 
l a Hacienda p ú b l i c a , por los dore-
cbos de m a t r i c u l a que esta les 
e x i g e : . 

Y considerando, por ú i t i m o , 
que. exentos los mercaderes, i n 
dustr ia les ó traficantes do corto 
c a p i t a l de l uso del l ib ro diar io , y 
debiendo, estimarse designados 
en l a clase s é t i m a • de la ta r i fa 
n ú m e r o 1." para l a c o n t r i b u c i ó n 
do subsidio y en l a ta r i fa especial 
do patento donde so comprende á 
los vendedores ambulan tes , c u 
yas tacitas r i g e n en .la ac tua l idad 
no h a y pura q u é ex ig i r l e s l a cer-
t i l i e a c i o n prevenida por e l a r t í 
culo 57 , y si deben presentar la 
los comerciantes q ú e g o z a n d é l a 
c o n s i d e r a c i ó n do ta los por l a e x 
t e n s i ó n do .su t r á f i co y l a ' fo rma 
en que l o l levan* aunque no es
t á n inscr i tos en la m a t r í c u l a de 
comercio correspondiente; S. M 
c o n f o r m á n d o s e con e l d io t i tmen 
e m i t í lo por las Seccioues de H a 
cienda G o b e r n a c i ó n y Fomento 
del Consejo de l i s t ado , h a t en ido 
á bien disponer: 

1." Que las prescripciones de 
los a r t í c u l o s 56 y 57 del l íeal de
creto do 12 de Setiembre de 18C1 
no se refieren íi los comerciantes 
ó indus t r ia les de corto capi ta l que 
f i g u r a n en l a clase s é t i m a do l a 
t a r i f a n ú m . 1." y de l a especial 
de patento A los vendedores a m 
bu lan tes , las cuales r i g o u en l a 
ac tua l idad para l a c o n t r i b u c i ó n 
de subsidio, sino á los den iáp co 
merciantes q ü e merezcan esta 
c a l i ñ c a c i o n por su.capacidad l e 
g a l para ejercer e l comercio y 
t ene r por o c u p a c i ó n h a b i t u a l y 
o rd ina r ia e l t r á f i co m e r c a n t i l , 
fundando en é l su estado p o l í t i 
co, aunque no se ha l l en i n s c r i 
tos en 1:> m a t r í c u l a de comercio, 
los cuales e s t á n obligados á ob-
•toner de l Gobernador de l a pro 
v inc i a ó de l A lca lde del pueblo 
on que residan e l certificado p r e 
venido cu e l a r t . 57 de l mencio
nado Ueal decreto. 

. 2 . " Que los comerciantes qne 
en t i r t u d de l l í e a l decreto e x 
presado y do lo dispuesto en l a 
presente l í e a l drden t ienen o b l i 
g a c i ó n de l l e v a r e l l i b r o d iar io 
de sus operaciones deben reno 

- a 
va r anua lmente e l mismo y p r o -
sentar lo á los Tr ibuna les de Co
mercio d Autoridades que los sus
t i t u y a n , para ser rubricados y 
que pueda e x p e d í r s e l e s "la c e r t i -
flciieion de que queda.hbcko m é 
r i t o , en l a cua l so.exprese que 
aquellos cont ienen los sellos c o r 
respondientes a l a ü d ú n i c o para 
que han do servi r . 

3. " Que A l a p r e s e n t a c i ó n de 
los l ibros deben los comerciantes 
hacer l a . d e c l a r a c i ó n , conformo 
con l a que ya tuv iesen hecha a l 
inscribirse en l a m a t r i c u l a do co 
mercio, de ejercer a l por m a y o r 
ó a l pormenor esta p ro fe s ión , 
conteniendo los l ib ros do los p r i 
maros 100 fojas por l o menos, y 
50 los du los segundos, t a m b i é n 
como m i n i m u m . 

4 . ° Que aquellos comerc ian
tes no inscr i tos en las m a t r i d u -
las de comercio, pero á quienes 
t a m b i é n o b l i g a n los preceptos de 
los a r t í c u l o s 56 y 57 de l Heal de
creto mencionado, s e g ú n lo d i s 
puesto en e l caso pr imero de esta 
soberana d i spos ic ión h a r á n i g u a l 
d e c l a r a c i ó n en e l acto do l a pre
s e n t a c i ó n de los l ib ros , manifos-
lando si v a n á ejercer a l por m a 
y o r ó a l por menor , á fin de a r 
r e g l a r á su c a t e g o r í a e l n ú m e r o 
do fojas que h a y a n de contener 
ique l los . 

5. " ' Que los comerciantes no 
e s t á n exentos de l a pena en que 
i n c u r r e n si a l ser inspeccionados 
carecen do l a ce r t i f i cac ión que 
acredite tener sus l ibros sellados 
i n n cuando no so haya efectuado 
el requer imiento do que t r a t a e l 
i r t . 91 do l a i n s t r u c c i ó n de 10 

de Noviembre do 1801, y queda
r á n incursos en la m u l t a de 20 
escudos que les impone e l a r t i 
cu lo 86 del Ueal decreto v i g e n 
te sobre papel sellado; pero e n 
t e n d i é n d o s e que esta s e r á por l a 
fa l ta comet ida en e l aiio cor r ie i i ' 
t e , s in que do n i n g ú n modo se 
apl ique t a m b i é n á las que hayan ' 
podido cometerse en ailos ante
riores. 

. 0.° Y finalmente que se en 
t iendan explicados y aclarados 
en este sentido los referidos ar
t í c u l o s 56 y 57 d e l expresado 
Real decreto do 12 de Setiembre 
de 1861 . 

De Ueal drden l o d igo A V . S. 
para los efectos c o r r e s p o n d í e n 
tos. Dios guarde á V . I . muchos 
a ñ o s . Madr id 14 de Jun io de 1868 
— O r o v i o . 

Sr. Di rec tor gene ra l de Kentas 
Estancadas y L o t e r í a s . 

Gaceta d e l 7 de J u n i o . — N ú m . 159. 

11INISTERIO D E F O M E N T O . 

APJÉNDICG 
AL nEéUMENTO rARA U EÍECUCION DE LA LEV DE PESAS í HEDIDAS DE 19 

DE JULIO DE 1849. 

{Conltnuacim al núm. 94.) 

Coniprobacion ¡le las pesas. 

Provisto el Almotacén de un juego do balantas y hecho ol estudio de las mismas 
como se acaba do indicar; podrá ocuparse ya en la comprobación de las pesas, ha
biéndose asegurado antes de que no presentan ningnn defecto. 

El método más seguro es acudir siempre á In doiile pesada. Al efecto se pone 
en uno de los platillos el tipo de In serie de pesas que se va comprobar, el kilé-
gramo, por ejemplo, cuando se ocupe de los kilógramos (que tendrá lodos agru
pados sobre la mesa y al ak-ancu de su mano), y <;n el opuesto, por medio (In un 
baso do hoja de lata, pondrá perdigones hasta obtener una tara perfecto; quitará 
luego el tipo y pondrá en su lugar uno de los kilogramos que compruetia: si, 
hecho esto, la .balanza después de oscilar libremente y con regularidod y de pa
rarla en sus oscilaciones para aprovechar mas el tiempo, permanece en el fiel, 
el kilúgrmno que se comprueba es del propio peso que el tipo, y por consiguien
te bueno en peso, sin permiso alguno ó con el insignilicanli! que tiene el mismo 
tipo. Si el peso que se comprueba es corto en In más minlino, será rechazado y 
devuelto al fabricante para que lo afine. Si, al contrario, es largo se añadirá al 
platillo donde se encuentra la tara de este, lodo el permiso en más admitido pa
ra el kilógramu según sea su naturaleza, y se verá si con este aumento de peso 
se establece el equilibrio. Si así fuese, ei kllójjramn será bueno con todo su permiso; 
si la bslanza peruianeciese ¡ncliiiada hacia el lado de la tara,' el kilégramn será 
bueno también.con lodo un permiso menor del máximo que le está señalado. 
Poro si no establecióse el equilibrio con todo el permiso, y la balanza permane
ciese inclinada ú caida del lado donde se encuentra la pesa que se comprueba, 
esta será más larga del permiso tolerado, y se devolverá al fabricante para que j a 
afine. 

El órden natural del trabajo aconseja que so'destine al platillo de la izquierda 
para In lara de los tipos y que en el opuesto ó de la derecha se coloquen las pesas 
que se comprueban. 

En ol supuesto de que la balanza fuese de brazos sensiblemente desiguales, 'en 
términos que dicha desigualdad pueda inlluir visiblemente sobre el peso que 
constituye lodo el permiso, se colocará en el platillo du la derecha, al hncer l.i 
lara ó doble pesada, el tipo respectivo, el kilogramo en nué'stro caso, con 
lodo el permiso en mas que le estuviese señalado: se hará luego ¡a: tara; se 
sustituirá en seguida el tipo con el kilógrauio que se cemprueba, habiendo deja
do en el platillo de la derecha el permiso; y si en estu casn el kilúgromo sale 
corlo, so devolverá al rubricante para que fo ¡iline: si al eontrnriu resulta largo, 
se quitará ol permiso; y si hecho esto sigiiú siendo largo, se devolverá al, falni-
cante para su afino; pero si quitado el penniso se estableciese el equilibro ó re
sultare algo corlo, el kilogramo será bueno, ¡mes'citará comprendido su permiso 
dentro de los limites ailinitldos. 

La balanza hidroslática que deben tener los Almotacenes está destinada cspe-; 
cialmenle á determinar la ley rí eanlidad de lino de estaño empicado en las medi
das do los líquidos partiendo desn peso u'pecífieu Usía balanza se distingue .esen
cialmente de los comunes en qua unu de sus p'aliilos es doble, uno más alio que 
el otro, de manera que el primero está siempre rodeado de aire,, y el se
gundo dentro del agua destilada (I) contenida en un ciibo ó vaso do'hoja de 
lata barnizada ó de madero puoslo dcliaju. sin que por los niovimlenlos que 
experlmenla durante el trabajo llegue jamás al l'mdo del mismo. M roce con 
sus paredes 

Antes de servirse de ella, debe asegurarse el operador de que se halla en bueií 
estado y de que no expeiiitienta estorbo ni regularidad alguna en susmoviinlen-
los. Enseguida, liallánduse el platillo inferior somei-gido en el agua, y puesta en 
la balanza en el liel por media de perdigones ú de otra taro cualquiera, se colo
ca en el platillo superior el objeto que se quiere pesar al aire,, j en el opuesto 
¡a cantidad necesaria de perdigones ó del otro cuerpo .que sirva de tara, hasta 
que la balanza quede de nuevo en el fiel. Kntoiiees se quila el objelo que se pesa 
dicho platillo superior, y se colocan en este pesas conocidas hasta que la balanza 
vuelva á estar en el fiel; la suiiia de estas pesas dará el ' peso del cuerpo tómadó 
en el aire por doble pesada, y se ánolará. I.u.-go se sumerge en el agua del vaso 
puesto debajo el-cuerpo que se acaba de pesar, desprendiendo bien de su super
ficie las burbujas de aire que puedan estarlas adheridas, reeorriénilola y frotán
dola con las barbas de una pluma de ave y dáiidoiu las inclinaciones correspon • 
dientes para que nada de aire quede en su interior, si fuese hueco el cuerpo (co
mo una medida ya construido), y se coloca en el platillo inferior, procurando que 
siempre quede cubierto de agua durante el trabajo y qne no roce con las paredes 
del vaso. Hecho esto, se quitan del platillo superior las pesas que fuese menesler 
hasta que la balanza vuelva á ponerse en el fiel, anotándose las que para esto se 
hnn necesitado: la suma de ¡as pesas que quedan en el platillo dará ei peso perdido 
por el cuerpo al sumergirse en el agua, ó sea el peso do vnlúmen do agua deso-
lojada por dicho cuerpo. V con esto se liene con exactitud los dos pesos que se. 
necesitan para determinar por su medio ol peso especifico de la aleación que se 
examina y saber por medio de dicho peso la cantidad de estaño contenido en d i 
cha aleación. 

Las dos pesadas que se acaban de indicar deben hacerse siempre á la tem
peratura media de 4 - 12 á - I - I b ' , ¡mes las que su apartan mucho de ellas 
podrían afectar i la cxalitud de los resullados que se buscan. Pero esto debe le-

(1) En su lugar puede emplearse también la de lluvia ó la poláble de una 
buena fuente, procurando que sea siempre uiuy limpia, recogiéndola en frascos 
después del trabajo y renovándola con frecuencia. 



nersc en la hnbUacion ikstinadn n estos trabajos un buen termómetro qne sirva 
di; guia, y luillnrse con tiempa en ella el agua que se emplea para que tome su 
temperatura. 

No iibsl.iiite lo (lidio acerca del uso de todas las balanzas, antes de trabnjar 
con ellas debo uno asL'iíiirarsc bien do (luí: sus movimienlns son cnri.i'.'.tainvnte 
libres y de que su sousibiiiii.id no se ha altcradu desde el último traliüjo. 

l'-s bueno tamiduu cuando se pesa poner la carga y las pesas en el centro de 
los respecliros plalilh»-, ú n'paitirlns en ellos con igualdad; de lo contrarío po
drían notarse dilcrencias en las pesadas que ocJ i s ionar ían errores sensibles. 

Las balanzas di'lien li.illai *i! suspendidas de un posle, palanca ó palomilla, ó 
de un apoyo especial siempre Dj'i é inmóvil, en vez de sostenerlas c-vn la mano, 
lisia última prédica es causa de frecuentes errores involuntarios ó ele fraudes 
punibles. 

Se procurará que en los tulérvalos de una pesada á otra las balanzas estén en 
reposo por medio de altnohadllla.s ó de soportes .especiales puestos debajo de los 
plbtillos. ó también á beiieflciu de un sosten de hierro en forma de cruz, fijo al 
mismo árbol ó pié que sostiene la balanza y destinado especialmente á recibir su 
astil cuando la balanza no funciona, y á impedir las oscilaciones demasiado vio-
lenlas-quo pueden producirse durante su trabajo. De este modo se conservan por 
mas tiempo en buen estado las cuchillas ó ejes de suspensión del astil 6 cruz de 
la balanza y de los platillos. 

Se tendrá eApecial cuidado de que ninguna de las piezas de las balanzas, y so* 
bru todo sus cuchillas ó ejes de suspensión, se mojen, para evitar su oxidación, 
que sería causa segura de que la balanza perdiese en su sensibilidad. 

Tampoco se deberán tocar con las manos sudosas'ó mojadas las cuchillas ni los 
brazos de las balanzas, porque se cubrirían de orin (siendo de hierro) lo* brazos 
en los puntos donde hubiese tenido lugar el contacto. Con el Tin de evitar en lo 
posible que esto suceda, inmedialamcnle después del trabajo se cubrirán dichos 
brazos con una funda de bayeta ó de gamuza. ' 

Poro-como no obstante estas precauciones y el cuidado mas esmerado, es fre
cuente qne se oxiden bs cuchillas de suspensión por efeetu del agua, del aire, 
sobre todo en los puntos de contacto con los cojinetes ó puntos de apoyo, que, 
como ellas son de acero; cuando se observase la menor picadura ó mancha que' 
empafie el brillo dé dichos puntos, se limpiará en el'acto untándolos con un po
co de aceite, dejándolos un rotn eu contacto con él y frotándolos luego suave
mente con un pedazo de cuero, fijo ó sujeto i un palo. 

Se evitará, en gran parte la oxidación de que se trata si el taller fuese bien 
seco. . 

Es excusado recordar, por último, que nunca deben cargarse las balanzos con 
pesos superiores á los que pueden,resistir, si se quieren conservar en buen es
tado, y por Iq mismo incurriría.en responsabilidad el Almotacén que' pehase á, 
perder ¿na balanza,por un descuido de esta clase. 

Me la fabricación y construcción de los inslrumenlos ile pesar. 

Los {principales instrnmentos de pesar son: 
1. ' Balanzas de brazos iguales. 
2. * Balanzas-básculas. 
3. ' Komanés 
Ninguno ile estos instrumentos se presentará á la venta sin haber sido prévia-

mente comprobado y pciuonado. También estarán sujetos á la comprobación 
anual ó periódica. 

. Cuando se invente algún instrumento de pesar, antes de permilir su circula
ción y uso deberá enviarse un ejemplar al Gobierno, que lo pasará á la comisión 
permaneulc de pesas y medidas para que informe sobre su bondad, y si el Infor
mé resultase favorable, se permitirá su circulación, dándose las órdoues é ins
trucciones oportunas á los Almotacenes acerca de la manera tic efectuar su com
probación. 

(tutir/tuVii.) 
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DEPOSITAKIA. DE FONDOS P l t O V I N C U L K S . 

USTRXCTO de l a cuenta ¡lol mes de Jun io ú l t i m o , rendida por e l 
Depositario do fondos de l presupuesto de esta p rov inc ia D. F r a n 
cisco H u r ó n de lo recaudado y pagado duran te e l mismo y do l a 
exis tencia que quedd para e l mes a c t u a l . 

Carreteras 433 3 3 1 
Obras diversas ' . , 757 098 
Otros gastos 2 4 » 
Uosultas por a d i c i ó n de ejercicios cerrados 12 800 

M O V I M I E N T O DIO F O N D O S . 

Por t raslaei m de caudales de unas cajas á o t r a s . . . . 4 .032 908 

TOTAL 23.02(5 098 

R l i S Ú M E N . 

I m p o r t a e l cargo 97.144 989 
I d . l a da ta 23.520 996 

SALDO Ó UXISTENCIA 73.617 993 

C A l i G O . Escudos M l l ^ . 

Ex i s t enc ia an ter ior 70.428 378 
Recaudado por todos conceptos duran te e l mes do esta 

cuenta 22.083 703 

M O V I M I E N T O D E FONDOS. 

Por traslaciones de caudales do unas cajas d otras. 

TOTAL , 

D A T A . 

4 .632 008 

lJ7.144 989 

A d m i n i s t r a c i ó n p r o v i n c i a l 5.667 060 
Servicios generales 2.258 742 
I n s t r u c c i ó n p ú b l i c a . 2^862 687 
Beneficencia 6.036 770 
Imprevis tos . . 841 600 

C L A S I F I C A C I O N . 

E n l a d e p o s i t a r í a de m i cargo. . . . 
E n e l I n s t i t u t o de segunda e n s e ñ a n z a . 
E n l a escuela n o r m a l 
E n l a J u n t a de Beneficencia 

70.197 248 
1.161 908 

22 » 
2.236 8 3 7 ; 

73.617 993 

L e ó n 31 -do J u l i o do 1868 .—El Deposi tar io de fondos p rov inc i a l e s , 
Francisco B a r ó n . — V . " B . ° — E l Gobernador , Mices . 

Obispado do León. 

A U T O . 

E n l a c iudad de L e ó n á ocho 
de Agosto de m i l ochocientos so-
sont 1 y ocho, e l Exorno. 6 l i m o . 
Sr. D r . D . Cal is to Cas t r i l lo y Or-
nedo, p í r l a g rac i a do Dios y de 
l a Santa Sede A p o s t ó l i c a , OOispo 
de e l l a y su Dióces i s , Prelado 
asistente a l Sacro Solio P o n t i f i 
cio, Conde'de Col le , Séfloi' d é l o s 
lugares de las Arr imadas y V e -
g a i n i a u , Caballero Gran Cruz do 
l a Real (Srderi Amer i cana de I s a 
bel l a C a t ó l i c a , Comendador de 
l a Real y d i s t i n g u i d a de Garios 
I I I etc. , por ante m i o l i n f r a s -
c r i to Vice-Seoretar io de C á m a r a , 
d i jo : Que en c u m p l i m i e n t o de lo 
prevenido en e l a r t i c u l o 32 de l a 
I n s t r u c c i ó n acordada- entro e l 
M . R. N u n c i o A p o s t ó l i c o y e l 
Exorno. Sr. Min i s t r o de Gracia y 
Just ic ia para l l e v a r A debido efec
to o l Convenio ú l t i m a m e n t e ce
lebrado ent ro ambas Potestades 
sobro a r r eg lo de f in i t ivo de las 
C a p e l l a n í a s colat ivas de sangro 
y otras fundaciones a n í i l o g a s , de
bía s e ü a l a r y s e ñ a l a b a o l t é r m i 
no tío seis meses contados desde, 
l a l'eclia, dent ro d e l cua l , todos 
los Capellanes ijue se ha l len en 
l a poses ión y disfrute de las ren
tas de a l g u n a Capel lnma e x t i n 
g u i d a ó exis tente h a l l á n d o s e ei i 
edad competente p r o c u r a r á n as
cender á orden Sacro y en su dia 
a l Presbiterado, si íi e l lo estuvie
r e n obligados por l a f u n d a c i ó n y 
disposieionos candnioiis v igentes ; 
a p e r c i b i é n d o l e s que de no v e r i f i 
ca r l a en dicho t é r m i n o se proce
d e r á ; ' i declarar l a vacante en l a 
correspondiente forma de dere
cho. Debiendo comparecer t a m 
b ién en e l improrogable t é r m i n o 
de 30 dias A presentar las r e n u n 
cias de sus respectivas cape l l a 
n í a s aquel los que las ob t engan 
con cargos ó piezas e c l e s i á s t i c a s 
incompat ib les , i n s t r u y é n d o s e ca
so con t ra r io e l expediento c a u d -
n i i o pa ra de terminar l o que p r o 
ceda. Y para que l l e g u e á n o t i 

c ia de quienes pueda in te resa r 
esta d i s p o s i c i ó n S. E . I . ordena 
se inser to en los Jiololines E c l c -
s iás l i cos á e \ Obispado y Oficial do 
l a p rov inc i a , encargando a l p r o 
pio t i empo á los Sres. Curas P á r 
rocos y E c ó n o m o s l a den p u b l i 
cidad en sus respectivas f e l i g r e 
s ías por los medios que e s t imen 
conducentes. A s i por este a u t o 
l o p r o v e y ó , m a n d ó y firma S. E . I . 
de que ce r t i f i co .—Cal i s to , O b i s 
po de L e ó n . - — A n t e m í . L i c . D e 
me t r io de Soto, Viee-Seoretar io . 

Nos el Presidente y Vocales de l a 
ü o m i s m i nombrada p o r el 
li'xcino. é l imo . S r . Obispo de 
esla dióces is de León p a r a l a 
i i islrwxioit de exp'edienks so
bre arrugia de Capellanias co-
la l ivas de saur/re >/ o i r á s f u n 
daciones aná loyas . 

Hacemos saber: Que en c u m 
p l i m i e n t o do lo dispuesto en e l 
Convenio ú l t í m a m o n t o celebrado 
con l a Santa Sede y p u b l i c a d o 
como l o y dol listado por [ lea l d e 
creto do 24 de Junio de 1867 so 
bre e l ar reglo d e f i n i t i v o de las 
Capellanias colat ivas do sangre 
y otras fundaciones piadosas de 
l a propia í n d o l e , y p r i n c i p a l m e n 
te en l a par te á que se ref ie ren 
sus a r t í c u l o s 13 y 13 y los 34 y 
35 do la I n s t r u c c i ó n acordada en
t r e e l M . R. N u n c i o A p o s t ó l i c o y 
e l Exorno. Sr. M i n i s t r o de G r a 
cia y Jus t ic ia para l l e v a r l e á d e 
bida e j e c u c i ó n , esta C o m i s i ó n es
t á i n s t r u y e n d o los opor tunos ex
pedientes promovidos á ins tanc ia 
de par tes p a r a l a c o n m u t a c i ó n de 
las rentas do las C a p e l l a n í a s co
la t ivas de sangre fundadas p o r 
los « u g e t o s y en las Ig les ias s i 
g u i e n t e s : las dos unidas t i t u l a 
das de Santa A n a por B a r t o l o m é 
y M a r í a Carnero su m u g e r , en 
l a de Santo T o m á s de V i l l . i n u e -
v a de l Campo: las unidas de San 
J o s é , San Esteban y San J u a n 
Baut is ta , por B a r t o l o m é B u r o n y 
Francisco e l V i e j o , Francisco L e 
ra y e l Licenciado Don A n t o n i o 
Palmero respect ivamente , l a d e l 
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C á r m e n por Francisco Santorvas 
y l a de San Lorenzo por D . M a 
teo Fernandez en l a d e l Sa lva 
dor de dicho pueblo : l a de l Ko- . 
sario por D . Francisco Canseco 
H i d a l g o en l a de Cazanuecos: l a 
del Licenciado 1). Tor ib io G a r c í a 

!de l a Fuen te en. l a D e ü e s a : l a de 
.Alonso Centeno e l Vie jo y B a r 
t o l o m é Centono su sobrino y l a 
de Esteban Centeno en l a de San 
A n d r é s do V i l l a l p a n d o : l a de 
Nues t ra Saflora de las A n g u s t i a s 
por ü . Baltasar Suarez Ordoilez 
en l a de Se r r i l l a : l a de D . R o d r i 
g o Llamaznres en l a de M o r i l l a 
do los Oteros: l a de los R á l l o n é » 
por Don Juan Uodr iguez R a l l ó n 
en l a de San N i c o l á s de Cas t ro -
verde de Campos: l a de l a P a s i ó n 
por D . J u a n de A g ü e r o s e n l a de 
Potes: l a de l Licenciado D . M a r 
cos G o n z á l e z de Cosgaya en las 
de A r g ü e b a n e s y T a n á r r i o r y la. 
de Dotla M a r í a Blanco con su' 
agregada en l a de Boada do C a m 
pos. Todas, las ,cuales^segun e l 
a r t í c u l o 4 . ° de d icho Convenio 
h a n de (juedar subsistentes. 

Por t a n t o en v i í l u d de este 
edicto c i tamos, l l a m a m o s y e m 
plazamos, á los encargados d e l 
pa t rona to a c t i v o , , i los in te resa 
dos en e l pasivo y en g e n e r a l & 
todos los qup se crean con dero-, 
cho á los bienes que cons t i tuyen , 
las enunciadas c a p e l l a n í a s para 
que en e l t é r m i n o de t r e i n t a d í a s 
contados desde.,esta fecha c o m 
parezcan é n dicho oxpediente á 
exponer e l qua c reye ren c o n v e 
ni r les , bajo aperc ib imien to d é 
que t rascur r ido este plazo se p r o 
c e d e r á s in su audiencia á de ter 
m i n a r lo que corresponda, p a r á n 
doles e l per ju ic io que hubiese 
l u g a r . Y. para que su r t a los efec
tos consiguientes por acuerdo de 
esta misma fecha hemos resuel to 
l i b r a r e l presente que se fijará en 
las puer tas pr incipales de Iss 
citadas Parroquias y se i n s e r t a r á 
e n ' los Jioletintis Ec les iás l ico d e l 
Obispado y Oficial de l a p r o v i n 
c ia . 

Dado en L e ó n á 8 de Agos to 
de 1 8 G 8 . — M i g u é l Zo r i t a A r i a s , 
Presidente. — Clemente B o l i n a -
ga , Vocal-Secretar io . . , ' 

I n sé r t e se . - - j í iV íce í . : ; • 

D £ LOS JCZCADGS. 
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D. Gregorio Martinoz Cepeda,. 
Juez de -primera instancia del 
p a r í i d o de L a S a ñ e z a . 
Por el présenle, se ella, llama y 

emplaza á los se crean con derecho ü 
la herencia (Je Josefa Sánchez Mateos, 
muger que fué de Manuel Ugidos Ma
ulla (a) Mazorco, y vecina de Laguna 
dé Negrillos, hoy difuntas para que 
dentro del termino de. nueve días im-
prorogbbles se presenten en este Juz
gado á contestar la demanda civil or
dinaria contra la misma formulada por 
el Promotor Fiscal, para que se decla
ren de la propiedad del Manuel Ugidos 
su marido. Oticas que se le han embar
gado, sitas en término de inencionádo 
Laguna, y en tal concepto se inscriban 
en el Registro de la propiedad del par
tido, rara ser aplicado su importe,' al 
pago de responsabilidades pecuniarias, 
y cumplimiento de Heal sentencia ege-
cutoria en causa de oflcio sobre lesio
nes inferidas á su muger, apercibidos 
de que en otro caso-se seguirá en su 
relveldla con los estrados del Juzgado, 
y les parará el perjuicio, '& que haya 

Dado en La Baiieza i tres de Agosto 
de mil ochocientos sesenta y ocho.— 
Gregorio Martínez Cepeda.—Por su 
mandado, Mateo M.' de las Heras. 

Insértese.—Elictt.: 

Por el presente segundo edicto, ci
to, llamo y emplazo á Gregorio Casa
do, vecino de Alija de los Melones pa
ra que en el término de nueve dias á 
partir del en que tenga lugar la publi 
cación de esto anuncio comparezca en 
mí Juzgado y por la Kscribanlu del que 
refrenda á. prestar 'declaración indaga. 
loria éh causa criminal qué contra él 
mismo se instruye por hurlo de por
ción de espigas de cebada de una tier
radf> Antonio. Bubio su convecino,' 
apercibido de no hacerlo se seguirá y 
sustanciará dicha causa en su ausencia 
y rebeldía, parándole el perjuicio á 
que haya lugar. 

Dado en La Balieza á ocho de Agos
to de mil ochocientos sesenta y ocho. 
—Gregorio Martínez Cepeda.—Por su 
mandado, Maleo Mauricio Fernandez. 

Insér te se .—Ji l i c e s . 

Por el presente, cito, llamo y em
plazo ¡i Salvador Ugidos y Gaspar Fer
nandez, vecinos de Pobladora de Pela* 
yo Garda, para'que en (ormino de 
nueve dias, á partir del en que tenga 
lugar-la publicación del presente edic

to tompareican en este Juzado j por 
la Escribanía del que refrenda á pres
tar una declaración en causa ciiminal 
que de oflcio estoy instruyendo en 
averiguación de los autores del robo ve* 
rilicado la noche del primero para ama
necer el dos de Julio último en la 
casa de Isidora Rodríguez, viuda, ve
cina de dicho pueblo. 

Dado en La Baüeza á siete de Agos
to de mil ochocientos sesenta y ocho. 
—Gregorio Martínez Cepeda.—Por su 
mandado, Mateo Mauricio Fernandez. 

Insértese.—¿Vico. 

31 Licenciado D M Miguél López 
Vieiles, Juez de pr imera , i n s 

tancia de esta ciudad de Zeon 
• : j / su partido. ; • ' 

Por el presente, tercer edicto, cito, 
llamo y emplazo á Santiago: Mcnendez 
Valdés, natural que se. dice.,sor dé la 
parroquia do Arjés, provincia de dvie-1 
do.y'residente en cí pueblo de la Sil-, 
vá, partido de Carballo cu la provincia 
de La Coruña, para qtié á tériniuo,de 
nueve dias, á contar desde la inserción 
de este edicto, en el Boletín oficial, se 
presenté ó conleslor á los cargos que 
contra él mismo resultan en causa crí-
•niriál qué estoy instruyendo por supo:, 
neríe autor del delito de .estafa á su 
amo Don José Ántoñio. Nuevo, 'vcci;¡p 
de Armunia, en la venta de géneros dé 
calderería, y cuya presentación ieiidrá 
lugar en la ¿ala de Audiencia de este 
mi Juzgado, con. apercibimiento que 
dé nó presentarse, se,seguirá y. sustan-
ciará ía causa' en su , eusénciá yire-
veldía. ; :"' 

Dado en León á seis de Agosto de' 
mil ochocientos sesenta y ocho.—Mi
guél López Vieiles.—Por su mandado, 
Martin Lorenzana. 

Insé r t e se .—JSl i ccs . 

A.NUNCIOS OFICIALES. 

DISTRITO UMVÍÍISITAMO DE OVIEDO. 

D i r e c c i ó n gene ra l de I n s t r u c 
c i ó n p ú b l i c a . — N e g o c i a d o 1.°— 
A n u n c i o . — E s t á n vacantes en l a 
Univers idad c e n t r a l las ' c á t e d r a s 
de l e n g u a Arabe corrospondiento 
á l a Facu l t ad de Fi losof ía y Let ras , 
las cuales h a n de proveerse por 
opos ic ión , como prescribo e l a r 
t i c u l o 226 de l a l e y de 9 de" Se
t iembre de 1857. Los ejercicios 
se v e r i f i c a r á n en Madr id en l a for 
m a prevenida en e l t i t u l o 2.° d e l 
r eg lamen to de I . ° de Mayo de 

1864. Para ser admi t ido á l a opo
s i c ión so necesita: 

1 . " Serespa i io l . 
2 . ° Tener 25 aflos de edad. 
3. " Haber observado u n a c o n 

duc ta m o r a l i r reprens ib le . 
4 . ° Ser Doctor en l a f acu l t ad 

de Fi iosof ía y L e í r a s . d tener apro
bados los egereicios para d icho 
grado como previene e l a r t í c u l o 
10 d e l ci tado Reg lamento . 

Los aspirantes p r e s e n t a r á n en 
esta D i r e c c i ó n gene ra l sus s o l i 
ci tudes documentadas en e l t é r 
m i n o improrogable de dos meses, 
ú contar desde l a p u b l i c a c i ó n de 
este anuncio en l i Gaceta; y acom-
p a i l a r á n á ellas e l discurso de que 
t r a t a e l p á r r a f o 4 .° de l a r t . 8.° d e l 
mismo reg lamen to , sobre e l t e 
m a s igu ien te que h a s e ñ a l a d o o l 
Real Consejo de ^ I n s t r u c c i ó n p ú 
b l i c a : sobre e l verbo, ,su n a t u r a 
leza y c á r a c t e r é s . M a d r i d 23 d é 
J i i l i o de 1868 . - i -E l D i rec to r g e -
h e r . i l . J o s é Fernandez E s p i n ó ; 

' Es c p p i á . ' E l V i c é : R é c t d r , L e ó n 
S a l m é a u . , I n s é r t e s e . — E l i c e s . , 

¡ D i r ecc ión genera l , de I n s t r u o - , 
eion p ú b l i c a . — N e g o c i a d o l . - — . 
A n u n c i o . — E s t á vacante en l a s 
Universidades dei Salamanca y 
Sev i l l a l a c á t e d r a de derecho de 
las decretales d a m p l i a c i ó n d e l 
derecho e n n ó n i c o , correspondien-
t é ' á l i i f a c u H á d de Derecho, sec-; 
c ion de Derecho canónico- , l a cua l , 
ha de proveerse por concurso, con 
a r reg lo a l a r t i cu lo 220 de l a L e y 
de I n s t r u c c i ó n ' p ú b l i c a y Real 
orden de 29 del actual ' , , en t re ios 
c a t e d r á t i c o s s u p é r n ú m e r a r i o s do 
l a f a c u l t i d de T e o l o g í a que l l e 
ven tres . a á o s do d e s e m p e í í o e n 
sus p l u z í i s , y á c r e d i t e n a d e m á s 
sor Doctores en l a seccion-de D e 
recho c a n é n i c o ó Derecho c i v i l y 
c á n ó n i c ó . Los aspirantes d i r i g i d " 
r á n sus s o l i c i t u d e s d o c u m e n t a -
das en e l t é n h i ñ o ' de u n mes ¡í 
contar desde l a p u b l i c a c i ó n de 
esto anuncio en l a Gaceta, por 
e l conducto que de te rmina e l 
a r t . 4.° de l Reg lamen to de 1.° 
de Mayo de 1864. Madr id 30 de 
J u l i o de 1868 .—El Di rec to r g e -
n e r r l , J o s é Fernandez E s p i n o . — 
Es c o p i a . — E l Rector P. O . , L e ó n 
Salmean. I n s é r t e s e . — M i c e s . 

Í O.mo T E R C I O . G U A R D I A R U R A L D E L A P R O V I N C I A D E L E O N . 

It lscMEN de los d i a r i o s de s e r v i c i o s p r e s t a d o s en e l mes de l a /'echa. 

1 . " 
2 . " 
3. ' 
4 . " 

TOTAL . 

31 
8 
3 

13 

55 , 18 

Presos 
Piófiigos. 

DeUniüoi 
por 

tallas leves. 

5 
12 

6 
12 

35 

Tolal 
<le 

presos y d-.lcnlúos. 

43 
25 
14 
20 

108 

Armas 

16 

776 
819 
413 
818 

2.826 

Caballeilai 
y 

ganados recogidos. 

1.705 
2.007 
1.147 
1.195 

6.054 

L e ó n 3 1 de Ju l io de 1868.—121 Comandante acc iden ta l , Pedro Mayor y J i m é n e z . 

: Imprenta de Miñón, 

I n s é r t e s e . —Mices . 
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